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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

024.00055210/2026-
03

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços Prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada - STFC, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER SIAFISICO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL

1 Serviço de Telefonia, Fixa 26093 124095 Mês 15

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br
e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11
de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no 
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativaSERVIÇO COMUM
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro
de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de , contados do(a) 04/09/2026, prorrogável por15 (QUINZE) MESES
até , na forma dos artigos 106 e 107 da 10 (DEZ) ANOS Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 90203
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1.3.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, e sem predominância de mão de obra, tendo em vista que aa característica do serviço, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUND. E DESC. DA NECESS. DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no , nos termos do Plano de Contratações Anual 2026 Decreto
estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Garantia da contratação

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

Vistoria

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de SEGUNDA À SEXTA-FEIRA, DAS 08:

.00 (OITO) HORAS ÀS 15:00 (QUINZE) HORAS

4.2.1. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. Cada
visita deverá ser agendada por e-mail heerfra-contratos@saude.sp.gov.br   ou pelo telefone(11)

  e poderá ser realizada até o dia imediatamente anterior à sessão pública.4019.9810 – Ramais 9842/9843

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.4. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.
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 4.4.1. Todas e quaisquer dúvidas com relação a este termo deverão ser esclarecidas com a fiscalização na
vistoria técnica no local onde serão executados os serviços. Tendo em vista que se trata de um descritivo
básico e não contém o detalhamento do serviço como um todo cabendo à contratada elaborar o plano de
ação com base nas informações deste memorial e principalmente da vistoria técnica;

 4.4.2. A visita e inspeção prévia do local têm por finalidade permitir que a licitante obtenha, para a sua
utilização e exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais
como: as condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à
execução da mesma; formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local e principalmente por
se tratar de um serviço especializado contendo particularidades justificando assim esta obrigatoriedade.

 4.4.3. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante, não
podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta
e do integral cumprimento dos prazos.

4.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal
de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.8. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais,
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de
dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Local e horário da prestação dos serviços

5.1. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) Hospital Estadual Especializado em Reabilitação
Dr. Francisco Ribeiro Arantes, Rodovia Waldomiro Correa de Camargo, s/nº Km 62 – Tapera Grande – Itu/SP.

 

Especificação Técnica do Serviço

5.2. Operação do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade local, por meio de 01 (um)
entroncamento digital (E1/R2D), com capacidade mínima de 2 Mbps e 100 ramais DDR ativos, permitindo,
ainda, a operação do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, nas modalidades longa distância nacional e
longa distância internacional, por meio dos troncos telefônicos pertencentes a operadora do STFC.

5.3. A tecnologia a ser aplicada ficará a critério da contratada: cabo metálico, fibra ótica ou enlace de rádio,
ficando a cargo da contratada, independente da tecnologia escolhida, os equipamentos, infraestrutura,
interfaces, cabos, conectores e serviços necessários à perfeita integração dos acessos com a central privada da
contratante. A solução adotada pela Contratada não deverá gerar qualquer custo adicional à Contratante com
peças ou serviços para adaptação física do PABX, cabeamento de entrada e DG.

5.4. A solução adotada pela Contratada deverá atender aos requisitos da Legislação de Telecomunicações em
vigor, particularmente às Normas e Regulamentos aplicados ao Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC,
devendo prover mecanismos que assegurem a segurança das comunicações realizadas, no tocante à
disponibilidade, integridade e confidencialidade.

5.5. A numeração dos ramais DDR deverá ser fornecida em uma sequência continua no formato XXXX-Y000 a
XXXX-Y999. Deverá ser mantida a numeração atual dos números existentes, baseando-se na lei da
portabilidade. Já os novos números poderão ter prefixo distintos dos existentes, desde que mantenha a forma
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sequencial. À parte do número representadas pelas incógnitas "X" e "Y" deverá ser a mesma para todos os
ramais, sendo que o dígito correspondente a "Y" deverá ser diferente de "9" e "0".

5.6. Os serviços telefônicos devem ser migrados assegurando-se os mesmos identificadores de números
telefônico.

5.7. Os requisitos tecnológicos considerados para fins de identificação e definição da solução mais adequada,
conforme relação a seguir:

I - Os serviços de telefonia fixa devem assegurar:

a) Entrega dos serviços de telefonia e serviços E1 em pleno funcionamento;

b) Migração para faixa exclusiva do governo federal e portabilidade dos ramais;

c) Garantia de todos os serviços adquiridos na compra;

d) que os Troncos Digitais (E1) serão fornecidos no padrão suportado pela estrutura local;

e) Saída fornecida pela CONTRATADA deverá ser suficiente para evitar chamadas perdidas e
proporcionar qualidade no serviço telefônico;

f) Entrega dos serviços de telefonia fixa com entroncamento digital E1 e IP (este último aonde houver
disponibilidade e solicitação do contratante), em pleno funcionamento em equivalência a
necessidade do órgão;

g) Para prestação dos serviços de telefonia fixa local, a CONTRATADA deverá fornecer e conectar
Troncos de Entrada e Saída Digitais (E1/SIP) junto à(s) Central(is) Telefônica(s).

5.8. Apresenta-se a descrição detalhada dos tipos de serviços a serem executados:

5.8.1. Ligações Locais de telefones Fixos para telefones Fixos (STFC - LOCAL - FIXO-FIXO):
Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local
para telefones fixos nesta mesma área (LOCAL-FF).

5.8.2. Ligações Locais de telefones Fixos para telefones Móveis (STFC - LOCAL - FIXO-MÓVEL):
Serviços Telefônicos Fixo-Móvel na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área
Local para telefones móveis nesta mesma área (LOCAL-FM).

5.8.3. Ligações de Longa Distância Nacional de Telefones Fixos para Telefones Fixos - STFC - LDN
 Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional (degraus 1 a 4),– FIXO FIXO:

assim entendidas as ligações oriundas da Área Local destinadas a telefones fixos para qualquer operadora
em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em todo o país (LDN-FF-QO).

5.8.4. Ligações de Longa Distância Nacional de Telefones Fixos para Telefones Móveis (STFC - LDN
 Serviços Telefônicos Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional (degraus 1 a- FIXO-MÓVEL):

4), assim entendidas as ligações oriundas da Área Local destinadas a telefones móveis para qualquer
operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em todo o país (LDN-FM-QO).

5.8.5. Ligações de Longa Distância Internacional de Telefones Fixos para Telefones Fixos (STFC-
LDI-FIXO-FIXO) Origem Fixo - Qualquer País/Região: Serviços Telefônicos Fixo-Fixo, na modalidade
Longa Distância Internacional, assim entendidas as ligações oriundas de telefones fixos com destino a
telefones fixos ou móveis (LDI-FF-QO) para todos os países, independente de região.
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5.9. Requisito 1 - O serviço telefônico fixo na modalidade Local compreende a realização de chamadas locais de
telefones fixos para telefones fixos, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem
Direta a Ramal – DDR), no caso de telefones fixos.

5.9.1. Descrição das funcionalidades:

a) Serviços telefônicos migrados;

b) Entrega dos serviços de telefonia fixa com entroncamento digital E1 e Link IP (este último onde houver
disponibilidade e solicitação da CONTRATANTE), em pleno funcionamento em equivalência a
necessidade do órgão;

c) Portabilidade numérica;

d) Alocação de faixas de numeração de ramais DDR;

e) Identificador de chamadas;

f) Número piloto;

g) Garantia de todos os serviços adquiridos no contrato;

h) Garantia de que a saída fornecida pela CONTRATADA seja suficiente e necessária para evitar
chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico.

5.10. Requisito 2 - Para prestação dos serviços de telefonia fixa local, a CONTRATADA deverá fornecer e
conectar Troncos de Entrada e Saída Digitais (E1) ou Link SIP junto à(s) Central(is) Telefônica(s) de cada órgão.

5.10.1. Descrição das funcionalidades: 

a) Serviços telefônicos migrados; 

b) Entrega dos serviços de telefonia e serviços E1 e dos dispositivos móveis em pleno funcionamento;

c) Migração para faixa exclusiva do governo federal e portabilidade dos ramais; 

d) Garantia de todos os serviços adquiridos na compra;

e) A Saída fornecida pela CONTRATADA deverá proporcionar qualidade no serviço telefônico a fim de
evitar chamadas perdidas e ou bloqueada, seguindo os padrões de qualidade de serviço definidos pela
ANATEL.

 

Facilidades Operacionais

5.11. Programação dos canais telefônicos para utilização como tronco exclusivos de entrada, exclusivos de
saída ou bidirecionais, a critério do Hospital Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro
Arantes".

 

Perfil do Tráfego

5.12. O perfil do tráfego, projetado nas Tabelas 1 e 2 está estimado em termos de ligações e minutos e serve
somente de base às licitantes para a elaboração e preenchimento da proposta comercial e, ao pregoeiro na
análise e aferição da proposta mais vantajosa, não representando qualquer compromisso futuro para o Hospital
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Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes", em relação às bases e valores aqui
utilizados, tampouco em relação à quantidade de ligações efetuadas, devendo se entendido como estimativo e
meramente orientativo, para fins de dotação orçamentária e formulação de preços.

5.13. O Perfil do Tráfego constitui-se em mero referencial (média), sendo certo que o volume real de tráfego
dentro do território nacional poderá sofrer variações para mais ou para menos, conforme a necessidade
/conveniência do Hospital Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes" e observada a
legislação aplicável, não cabendo à licitante que for contratada, durante a vigência deste ajuste, qualquer
alegação para a não execução dos serviços em tela sob o argumento de aumento e/ ou redução dos serviços.

 

Da Qualidade e Disponibilidade dos Serviços

5.14. A CONTRATADA deverá fazer o acompanhamento técnico diário das atividades e dos serviços
contratados, monitorando a qualidade dos serviços, de modo a possibilitar a boa qualidade de transmissão, em
níveis adequados e sem ruídos ou interferências.

5.15. A CONTRATADA deverá propiciar que o encaminhamento das chamadas seja feito de maneira que o
usuário receba sinais audíveis e facilmente identificáveis.

5.16. A CONTRATADA deverá manter os serviços disponíveis  por dia e 24 (VINTE E QUATRO HORA) 7
 por semana durante todo o período contratual.(SETE) DIAS

5.17. A CONTRATADA deverá garantir a disponibilidade mínima do sistema no nível de 99,7%.

5.18. A indisponibilidade do serviço é caracterizada quando a rede telefônica do provedor não conseguir
encaminhar o tráfego para o seu destino final, por falha no meio de acesso que faz a interconexão entre o
provedor e o Hospital Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes".

5.19. No caso de inoperância de acesso reincidente num período de três horas, contado a partir do
restabelecimento do acesso, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade do acesso, o início da primeira
inoperância até o final da última inoperância, quando o aceso estiver totalmente operacional.

5.20. Em caso de indisponibilidade, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas na legislação sobre
a matéria.

 

Assistência Técnica

5.21.  A assistência técnica para soluções de falhas e recuperação do sistema deverá ter providências imediatas
e prazo para restabelecimento de no máximo , contados a partir da solicitação.06 (SEIS) HORAS

5.22. A CONTRATADA deverá garantir pleno funcionamento dos serviços durante o período de indisponibilidade
dos serviços, efetuando consertos e eventuais falhas no funcionamento dos serviços contratados, sem custos
adicionais ao Hospital Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes".

5.23. Os serviços de assistência técnica envolvem toda a manutenção necessária para garantir a disponibilidade
e qualidade dos serviços, seja por acesso remoto, seja por diligências .in loco

5.24. Para a solicitação dos serviços de assistência técnica a CONTRATADA deverá manter um telefone
franqueado, gratuito (tipo 0800), ,24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 (SETE) DIAS POR SEMANA
para a solicitação de serviços e/ou reparos.
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Faturas Relativas à Prestação de Serviços

5.25. Relativamente às faturas de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá:

5.25.1. Relatar mensalmente, de forma clara e detalhada, os serviços utilizados no período de 30 dias, por
ramal, discriminando-os em chamadas locais para terminais fixos e terminais móveis, chamadas de longa
distância nacional, para terminais fixos e terminais móveis, chamadas "a cobrar" e outros serviços, com as
respectivas datas, telefones, localidades, início e duração das chamadas, por meio de notas fiscais/faturas
impressas e de formato eletrônico, utilizando-se padrões conhecidos e abertos de formatação e
transmissão de dados ou estabelecendo-se em comum acordo os detalhes do conteúdo e a transmissão
das faturas em formato eletrônico, desde que haja compatibilidade entre a central pública e o equipamento
da unidade.

5.25.2. Oferecer suporte técnico gratuito, em horário comercial, para viabilizar o recebimento, interpretação
e tratamento dos dados da fatura em formato eletrônico pelo Hospital Estadual Especializado em
Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes".

5.25.3. As faturas dos serviços prestados deverão ser entregues no endereço da CONTRATANTE, ou
seja, Rodovia Waldomiro Correa de Camargo, s/n, Km 63 - Bairro Tapera Grande - Itu/SP - CEP 13.308-
905.

 

Rotas Alternativas de Tráfego

5.26. É reservado ao Hospital Estadual Especializado em Reabilitação "Dr. Francisco Ribeiro Arantes", o direito
de estabelecer rotas alternativas, fora da presente contratação, para o tráfego de chamadas telefônicas
originadas ou destinadas a outros órgãos da Administração Pública ou a terminais pertencentes a serviços
móveis de telefonia (SMC, SMP, SME, etc.).

 

Características do PABX Instalado

5.27. O aparelho de PABX utilizado pela Unidade é da Marca Leucotron - Modelo: Active LDS. Instalado em rack
padrão "19" com todas as facilidades de uma central de comutação do tipo CPA. Processador Intel Core 2 Duo
E7600 Integrado a rede de dados. Tipos de ramais: Analógicos, Digitais, Ramais IP, Softphone, Ramal IP,
Wireless. Softwares integrados: Software de bilhetagem (tarifador), Software de gerenciamento e manutenção
remota.

 

Especificação da garantia do serviço

5.28. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.29. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

 

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ).caput

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
inciso II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
17, inciso III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023
, art. 17, inciso II).

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa
e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, inciso III do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelo(s) fiscal(is) técnico e3 (TRÊS) DIAS
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual
nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico
e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará  fiscal técnico
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento3 (TRÊS) DIAS
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
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7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.8.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
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7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,on-line
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de , regularize sua situação ou, no mesmo5 (CINCO) DIAS ÚTEIS
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de , contados da apresentação da nota fiscal ou30 (TRINTA) DIAS
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do 
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

 

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
nome do Contratado no BANCO DO BRASIL S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos,
nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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7.25. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SEL. DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade LICITAÇÃO
, sob a forma , com adoção do critério de julgamento pelo PREGÃO ELETRÔNICA MENOR PREÇO.

 

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes
deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.5. Sociedade : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deempresária
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
nº 77, de 18 de março de 2020;

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz;
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8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025,
quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.16. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação
aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de sociedade simples;

8.18. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

8.18.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso.

 

Qualificação Técnica

8.19. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.19.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
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8.20. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da
apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.20.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá
(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.20.1.2. Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (CINQUENTA POR
 dos serviços a serem contratados;CENTO)

8.24.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma
concomitante;

8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante;

8.24.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do
(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.24.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.25. Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a apresentar, por ocasião da
celebração do contrato, cópia do documento de outorga da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL -
para a prestação de serviço telefônico fixo comutado - STFC.

 

Outras comprovações

8.26. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único,
da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o
resultado do julgamento das propostas.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.
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10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ;090203

II) Elemento de Despesa: 3.3.90.50.12.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DENISE RODRIGUES DE ANDRADE
Diretor Técnico II

 Assinou eletronicamente em 07/05/2026 às 16:59:43.

 

 

Despacho: APROVO este Termo de Referencia

 

 

 

 

CASSIANO CEZAR SAVIOLO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/05/2026 às 08:51:16.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO I 

 

ESTIMATIVA DE SERVIÇOS 

 

INSTALAÇÃO 

 

Serviço de Instalação dos Troncos dos Serviços da Especificação Técnica 

 

 

 

ASSINATURAS 

ENTRONCAMENTO QUANT. DE ENTRONCAMENTO 

 

Assinatura mensal de 01 tronco digital (links EI) DDR 

 

01 

RAMAIS - DDR QUANT. DE RAMAIS 

 

Assinatura dos 100 ramais 

 

100 

 

PERFIL DE TRÁFEGO 

 

ITEM 1 - ESTIMATIVA DE CHAMADAS LOCAIS 

 

TIPO DE LIGAÇÃO 

QUANTIDADE 

MENSAL DE 

CHAMADAS 

TEMPO MÉDIO DE 

DURAÇÃO DAS 

CHAMADAS (MINUTOS) 

TOTAL MENSAL 

EM MINUTOS 

CHAMADAS LOCAIS TIPO FIXO / FIXO 1.800 2:00 3.600 

CHAMADAS LOCAIS TIPO FIXO/ MÓVEL 600 2:00 1.200 

 

 

ITEM 2 - ESTIMATIVA DE CHAMADAS DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL 

 

TIPO DE LIGAÇÃO 

QUANTIDADE 

MENSAL DE 

CHAMADAS 

TEMPO MÉDIO DE 

DURAÇÃO DAS 

CHAMADAS (MINUTOS) 

TOTAL 

MENSAL EM 

MINUTOS 

FIXO DENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO 800 3:00 2.400 

FIXO FORA DO ESTADO DE SÃO PAULO 80 2:50 200 

MÓVEL CELULAR DENTRO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO (VC2) 
300 2:00 600 

MÓVEL CELULAR FORA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
15 4:00 60 
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